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INTRODUÇÃO  
 

Um outro caminho é o que queremos para o Amapá. Um caminho onde o 

servidor público é tratado com respeito e valorizado. Onde o cidadão recebe serviços 

públicos de qualidade. Um Amapá onde o recurso público é aplicado de forma correta 

e transparente. Onde aqueles que querem empreender, gerar emprego e renda são 

apoiados. Um Amapá diferente. Melhor e mais justo para todos que vivem nesta terra. 

O Amapá é hoje o Estado com maior presença do setor público na 

Economia. Cerca de 85% da economia é no setor de serviços, e destes, cerca da 

metade é vinculo ao serviço público. A dependência das transferências constitucionais 

é gigantesca e perigosa. Cerca de 70% da arrecadação do Governo do Estado provém 

de transferências da União. Faz-se necessário um grande pacto social no rumo do 

desenvolvimento. Um novo caminho, onde iniciativa privada, poder público e 

sociedade cível caminhem junto rumo ao desenvolvimento. 

Hoje, apenas 3% do Orçamento do Estado está sendo gasto em 

investimentos. Metade do que é gasto em Roraima e um terço do que é gasto no Acre, 

só para citar dois Estados do mesmo porte do nosso. Temos que diminuir a burocracia, 

o tamanho da máquina pública, eleger prioridades e aumentar a eficiência do gasto 

público. Choque de capitalismo, trabalho duro e competência é o que precisamos 

hoje. Regulação, regras claras, educação voltada ao mercado de trabalho, incentivos 

fiscais corretos, planejamento estratégico, investimento em infraestrutura. Esses são 

os pilares e as bases do Amapá que queremos. Um Amapá grande, forte. Que use suas 

riquezas naturais em benefícios coletivos, sociais. 



Nesse caminho daremos uma atenção especial aos jovens. Cerca de 24% da 

nossa população entre 15 e 24 anos NEM estudam NEM trabalham. A vulnerabilidade 

social é enorme.  

A palavra-chave é oportunidade. Oportunidade de estudar numa escola 

digna, perto de casa, com merenda de qualidade, com gestão democrática e 

participativa. Aberta, onde a sociedade se sinta incluída. Uma escola atraente, com 

boas instalações físicas e que prepare seus alunos para os desafios de um mundo 

plural e globalizado. Oportunidade de trabalho, do primeiro emprego, de gerar renda 

e dignidade. 

Investir bem o recurso público, com eficácia e transparência gerando um 

melhor atendimento no serviço público. Mais hospitais, bem equipados, 

informatizados e com boa gestão para que não falte remédios muito menos leitos. 

Onde é cidadão é atendido com respeito e cordialidade. Polícia bem treinada, bem 

equipada, motivada e sempre perto do cidadão. Investir na reestruturação das 

delegacias e no serviço de inteligência. 

Convidamos você a fazer parte deste novo caminho. De um outro caminho. 

Melhor. Mais justo. E bom pra todos os cidadãos de bem desta terra. Um governo 

sempre aberto ao diálogo, que apoie os municípios e Prefeitos independente de cores 

partidárias; voltado ao entendimento e focado nas prioridades do cidadão. Um 

governo que prepare o Amapá para o futuro, que traga o desenvolvimento econômico 

e que o transforme num Estado próspero e justo socialmente. Que traga felicidade e 

bem-estar social a sua população. 



VALORES E PRINCÍPIOS 
 

 Austeridade e absoluta seriedade no uso dos recursos públicos; criatividade e 

ousadia para ir além do possível. O dinheiro público é sagrado; 

 Equilíbrio Orçamentário e Fiscal; 

 Visão de processo, firmeza e competência para garantir eficiência, eficácia e 

efetividade no atendimento ao interesse público; 

 Responsabilidade fiscal e clareza de objetivos.  

 Respeito às liberdades democráticas, principal valor do desenvolvimento; 

 Solidariedade, emancipação e autonomia, como valores centrais da democracia; 

 Diálogo, como prática em todas as instâncias de reflexão, decisão e execução das 

ações voltadas ao bem comum. 

 Respeito aos servidores públicos em geral.  

 A economia de mercado com foco no ambiente empresarial estável e na 

capacidade de atração de investidores como pilar fundamental da geração de 

emprego, sobretudo aos jovens em vulnerabilidade social. 

 Empresas e governos podem unir força pela sociedade através das parcerias 

público-privadas, sem transformar o interesse público num elemento secundário.  

 Controle social da gestão pública – Intensificar as ações de transparência da 

gestão, dando visibilidade aos processos licitatórios, criando centrais de preços e 

otimizando processos, dando maior celeridade sem comprometer os princípios de 

eficiência e eficácia.  

 Aprofundar a participação democrática – Transformar a discussão do orçamento 

público no instrumento de apropriação da sociedade e dos poderes constituídos, 



para se evitar conflitos de interesse e estabelecer um pacto entre Executivo, 

Legislativo e Judiciário no qual todos sejam responsáveis pelos problemas 

econômicos e sociais. Além disso, fazer da participação e envolvimento da 

sociedade o pilar de sustentação do governo, inclusive para superar as pressões 

fisiológicas.  

 Transparência e livre acesso à informação – Mais do que abrir as informações 

sobre os gastos, é preciso dar transparência aos critérios para definição de 

prioridades de investimento e possibilitar à sociedade o acesso aos dados por meio 

de protocolos abertos. 

 Intolerância com a corrupção – Promover ampla, contínua e irrestrita ação de 

combate à corrupção e mau uso dos recursos públicos em todos os níveis da 

administração. 

 Trabalhar com base em metas e indicadores – Todos os setores do governo irão se 

comprometer com as metas estabelecidas no Plano Plurianual, de forma que a 

cada revisão de meta, sejam avaliadas e monitoradas as políticas públicas, 

premiando os gestores e servidores que alcançaram suas metas e punindo aqueles 

que não tiveram êxito na busca de resultados. 

 Profissionalização na administração pública – Manter ações permanentes para que 

a administração disponha de gestores e analistas treinados e capacitados para 

planejar, implementar e monitorar políticas públicas. Reduzir drasticamente o 

número de cargos comissionados ocupados por quem não é servidor público. 

 Aperfeiçoamento da gestão -  Implementar um mecanismo de governança capaz 

de intensificar e incentivar a meritocracia na administração estadual, valorizando 



o servidor público de carreira e permitindo conciliar renovação política e 

administrativa do Governo do Amapá, além disso, garantir que os cargos de gestão 

da administração sejam ocupados por servidores de carreira, permitindo que esses 

sejam responsáveis pela condução estratégica do governo.  

 Reduzir o tamanho da máquina administrativa, para adequar o tamanho do 

governo ao volume de recursos que o Estado possui para prestar serviços, acabar 

com o descompasso entre o orçamento e as receitas efetivamente arrecadadas. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



PROPOSTAS DEFENDIDAS PELO CANDIDATO BRUNO E A 
COLIGAÇÃO ‘UNIDOS PELO AMAPÁ QUE QUEREMOS” 
  

GESTÃO E FUNCIONALISMO PÚBLICO 

 Investir na valorização do servidor público; 

 Reorganizar a máquina administrativa do Estado; 

 Implantar modelo de Gestão Pública por Resultados; 

 Modernizar Sistema de Gestão Pública com base na 

tecnologia e controle da informação; 

 Realizar concursos público para áreas técnico-

administrativos; 

 Construir o Novo Centro Administrativo do GEA; 

 Informatizar os postos de fiscalização fazendária, dando 

agilidade aos serviços, melhorando o controle e elevando a 

arrecadação estadual; 

 Fortalecer a Escola de Administração Pública, através de 

parceria com as Universidades Públicas; 

 Estudar a viabilidade de implantação de Assistência Saúde 

do Servidor Estadual; 

 Aumentar a transparência, o controle social e a confiança 

nos serviços públicos. 

EDUCAÇÃO 

 Realizar concurso público para profissionais da Educação e 

para trabalhadores da área administrativa; 

 Realizar Reforma Física das Escolas garantindo instalações 

adequadas para nossos alunos e trabalhadores da Educação; 

 Construir novas Escolas, com padrão arquitetônico 

adequado, visando maior conforto ambiental; 

 Criar nova regência de classe, com aumento gradativo do 

percentual sobre o salário, dialogando com o Sindicato da 

categoria e respeitando os limites da Lei Orçamentária; 

 Fortalecer programa efetivo de valorização dos 

trabalhadores em Educação, através de qualificação 



profissional, formação continuada e apoio a pós-graduação 

(latu e strictu sensu) sem perdas salariais; 

 Reestruturar os projetos de parceria entre Governo e 

Escolas Agrícolas; 

 Articular e apoiar a adequação do Estatuto do Magistério 

através de mesa de diálogo permanente de debates com os 

representantes da categoria; 

 Ampliar Gestão Escolar Democrática Efetiva, com 

participação da comunidade no dia-a-dia da Escola; 

 Implantar Política adequada da Merenda Escolar de acordo 

com o Plano Nacional de Educação, garantindo merenda de 

qualidade, balanceada e que considere hábitos e costumes 

de cada município; 

 Construir os Campi Definitivos da UEAP em Macapá e 

Santana e implantar os de Polos Avançados nos Municípios; 

 Implantar novos cursos na UEAP como os cursos de Medicina 

e Engenharia Civil; 

 Apoio aos municípios na efetivação da municipalização da 

educação infantil e do ensino básico; 

 Implantação de programas específicos para atender e incluir 

minorias (deficientes, indígenas, quilombolas, estudantes do 

campo e alunos em regime de liberdade assistida); 

 Estabelecer parcerias com o Sistema “S” (SESI, SENAI, 

SENAC e SEBRAE), para propiciar cursos profissionalizantes a 

estudantes da Escola Pública e jovens em situação de 

vulnerabilidade social, além da capacitação técnica e 

gerencial dos micro e pequenos empreendedores;  

 Fortalecimento do Núcleo de Atendimento aos Alunos com 

altas habilidades; 

 Implantar gradativamente a Escola de Tempo Integral 

conforme preconiza o PNE; 

 Apoiar a luta dos trabalhadores federais da educação 

cedidos ao Estado, articulando as forças políticas pelo 

retorno da rubrica do “Plano Collor” no contra-cheque. 



SAÚDE 

 Modernização da Gestão Hospitalar; 

 Valorizar e dialogar melhorias com os Servidores da Saúde; 

 Reestruturar e ampliar a rede física hospitalar com:  

 Reestruturação e modernização do Hospital de Clínicas 

Alberto Lima e do Hospital de Emergências de Macapá; 

 Conclusão do Hospital de Santana; 

 Criação do Centro de Consultas Médicas Especializada e 

Centro Especializado de Diagnóstico e Exames 

(Imagem/Laboratorial); 

 Construção de novos hospitais como o Hospital na Zona 

Norte (Macapá), Hospital Regional de Porto Grande, 

Novo Hospital de Laranjal do Jari, entre outros; 

 Garantir a construção de novas UPA’s melhorando o 

atendimento nas áreas de urgência e emergência; 

 Apoiar as Prefeituras para ampliar e melhorar atendimento 

básico de saúde; 

 Programa Estadual Antidrogas, com atendimento adequado 

ao dependente químico e apoio social às famílias; 

 Apoiar e estabelecer parcerias com a sociedade civil 

organizada tais como Ijoma, Apae, Monte Tabor, Casa da 

Hospitalidade, entre outras; 

 Criar Programa de Saúde da Mulher, da Criança e do Idoso; 

 Implantar Programa de interiorização do Hemoap. 

SEGURANÇA PÚBLICA 

 Criar programa de valorização das polícias e de todos os 

trabalhadores da área da segurança pública, e garantir as 

condições dignas de trabalho; 

 Substituir as antigas Delegacias que encontram-se em 

estado precário, por modelo padrão que tenha um ambiente 

adequado para atender a população; 

 Reestruturar os Batalhões e Companhias da Polícia Militar; 

 Modernização das Centrais de Flagrantes; 



 Fortalecer a Policia Civil, reorganizando sua estrutura 

administrativo-operacional; 

 Realizar Concurso Público em todos os níveis para a Policia 

Civil e Polícia Técnico-Científica; 

 Reequipar a Policia Militar e Corpo de Bombeiros; 

 Aquisição de 2 Helicópteros para apoiar as operações 

policiais e do Corpo de Bombeiros; 

 Implantar Programa de Segurança Integrada nos Bairros com 

aumento de equipes de policiamento ostensivo, ronda 

escolar e construção de unidades integradas de 

policiamento e proteção social; 

 Estruturar os Programas Especializados de Proteção aos 

grupos vulneráveis como o da infância e da adolescência; 

 Construir o Centro de Monitoramento Eletrônico, com 

implantação de câmeras de alta resolução em pontos 

estratégicos; 

 Aumentar o efetivo da Policia Militar através de concurso 

público anual; 

 Fortalecimento do BPTran e de ações ligadas a coibir 

infrações e acidentes de trânsito; 

 Implantar a Policia Rodoviária Estadual; 

 Construir nova Penitenciária Estadual em local a ser 

definido através de estudo específico em parceria com o 

Governo Federal; 

 Fortalecimento da Defensoria Pública com realização 

imediata de concurso público para Defensor e instalação da 

Defensoria em todos as Comarcas do Estado; 

 Fortalecimento do PRONASCI; 

 Criar programa efetivo de combate ao crime organizado e 

ao tráfico de drogas; 

 Fortalecer as operações especiais de segurança (BOPE, 

Captura), assim como o fortalecimento do núcleo de 

inteligência policial; 

 Investir na informatização do setor de segurança pública e 

interligar o sistema Estadual com as redes nacionais, para 



controle em tempo real das ocorrências e procedimentos 

policiais. 

 Investir em programas de ressocialização de egressos do 

sistema penal; 

INFRA-ESTRUTURA 

 Criar Plano Metropolitano de Mobilidade Urbana; 

 Concluir a construção da BR-156 do trecho Norte até 

Oiapoque; 

 Construir a BR-156 do trecho SUL ligando Macapá a Laranjal 

do Jari; 

 Construir a Rodovia AP-70, interligando os municípios de 

Macapá a Cutias do Araguari e Itaubal do Piririm; 

 Construir a Rodovia AP-010 que liga Mazagão a Mazagão 

Velho; 

 Duplicar a Rodovia Duca Serra, melhorando sensivelmente a 

qualidade vida dos moradores de Santana e da Zona Oeste 

de Macapá; 

 Revitalizar a Rodovia JK (Macapá/Santana); 

 Construir BR-210, ligando Porto Grande a Serra do Navio; 

 Realizar manutenção permanente dos ramais vicinais; 

 Apoiar a Prefeitura de Santana no desenvolvimento e 

implantação do PDZ Porto de Santana, para torna-lo um 

polo logístico da região Centro-Norte do país; 

 Construir o Terminal de Cargas/Passageiros e o Porto do 

Açaí, em Santana; 

 Adequar os espaços portuários dos Igarapés das Mulheres, 

Pedrinhas, Jandiá, da Fazendinha (Macapá) e da Fortaleza 

(Santana) com obras de infraestrutura; 

 Fortalecer a CAESA para avançar nas obras de água e 

esgotamento sanitário em todos os municípios; 

 Retomar o Programa Luz Para Todos em parceria com o 

Governo Federal; 

 Unir esforços e mobilizar apoios políticos para viabilizar a 

conclusão das obras paralisadas dentro do Estado do Amapá, 



como o Aeroporto Alberto Alcolumbre, Píer do Santa Inês, 

Feira do Mercado Central (Macapá), Terminal de 

Abastecimento de Porto Grande, Ponte sobre o Rio Jari, 

entre outros. 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 Fortalecimento da AFAP, com maior aporte de recursos, 

garantindo acesso rápido e fácil de empréstimos para o 

pequeno empreendedor; 

 Efetiva implementação da Lei Geral da Micro e Pequena 

empresa: desburocratização, acesso fácil ao crédito e 

garantia de participação nas licitações do Governo; 

 Incentivar a formalização de microempreendedores 

individuais (MEIs); 

 Desenvolver programas de qualificação profissional 

respeitando a vocação econômica de cada região do Estado; 

 Revisão da Substituição Tributária e do MVA do micro e 

pequeno empresário; 

 Interlocução e apoio à implantação no Amapá de base de 

exploração do petróleo; 

 Fomento ao investimento em Logística, para exportação de 

safra de grãos do Centro-Oeste; 

 Apoio aos Empreendimentos de Mineração no Estado e à 

verticalização da produção mineral; 

 Atrair Empresas para o Polo Pesqueiro de Amapá, Calçoene 

e Oiapoque; 

 Incentivar a industrialização local de bens de consumo; 

 Apoiar firmemente a cadeia produtiva do Açaí; 

 Apoiar a vocação econômica de cada município (APLS);  

 Estreitar relações comerciais com a Guiana Francesa e 

Suriname; 

 Apoiar plantação mecanizada de grãos no Amapá; 

 Ampliar os programas de apoio a agricultura familiar 

(Transferência de Máquinas, Equipamentos e Insumos, 



Assistência Técnica, Aquisição da Produção para Merenda 

Escolar (PNAE) e Assistência Social (PAA); 

 Ampliar Assistência Rural ao pequeno agricultor através do 

fortalecimento do RURAP; 

 Reestruturar a Feira do Produtor Rural; 

 Fortalecer as políticas estaduais de pesca, aqüicultura e 

gestão dos recursos hídricos. 

 Expandir os programas de defesa animal e vegetal e 

Combater firmemente a febre aftosa, para tirar o Estado da 

zona de alto risco fito-sanitário; 

 Apoiar a produção de gado bubalino, incentivando a 

verticalização da cadeia produtiva; 

 Incentivar às feiras de produtos do campo itinerantes nos 

bairros de Macapá e Santana; 

ORDENAMENTO TERRITORIAL e HABITAÇÃO 

 Concluir o georreferenciamento das Glebas de Terras para 

efetivação da transferência das terras da União para o 

Estado; 

 Priorizar a Legalização Fundiária Rural de Áreas destinas à 

agricultura (familiar e agronegócio); 

 Entregar Títulos Definitivos aos Pequenos Agricultores; 

 Criar projetos de assentamentos compartilhados (casulo); 

 Regularização fundiária urbana, com prioridade para as 

áreas de interesse social; 

 Criar Política Habitacional Urbana (abertura de Loteamentos 

urbanos) e Rural, para enfrentar o déficit habitacional 

existente no Estado; 

 Lançar novos conjuntos habitacionais em parceria com 

governo federal; 

MEIO AMBIENTE 

 Desburocratização e agilidade no licenciamento ambiental; 

 Incentivar e apoiar a municipalização da gestão ambiental; 



 Reforma administrativa com retorno do licenciamento 

ambiental para a SEMA; 

 Efetivação da política do Selo Verde, incentivando empresas 

a boas práticas ambientais; 

 Implantação da Zona Franca Verde atraindo empresas que 

utilizem nossas potencialidades; 

 Desenvolver estudo sócio-ambiental da área da Flota, de 

acordo com as legislações vigentes; 

 Fomentar às Cooperativas de Reciclagem de resíduos; 

 Criação de projetos de assentamentos agroextrativistas; 

 Incentivar o uso energético do potencial eólica e solar do 

Estado. 

ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 

 Garantir a continuação e ampliar número de beneficiários 

dos Programas de transferência de Renda do Estado; 

 Criar novos Programas de assistência social em todos os 

níveis, para atender segmentos em estado de 

vulnerabilidade. 

 Criar programas assistenciais aos municípios de baixo IDH; 

 Criar Rede de Proteção à Mulher; 

 Garantir às crianças acesso ao registro civil e aos direitos 

preconizados pelo ECA; 

 Criar o Conselho Estadual de Juventude através de Lei, 

efetivando a participação do segmento nos grandes debates 

das políticas públicas de interesse do jovem em todos os 

níveis; 

 Elaborar o Plano Estadual da Juventude, que dará as 

diretrizes para reestruturação das Políticas Públicas para a 

Juventude já existentes como Pronatec, Pró-Jovem, Passe 

Livre, Crédito para Juventude, Bolsa-Atleta, entre outros; 

 Realização do Festival da Juventude; 

 Implementar programas que articulem políticas específicas 

de transferência de renda, formação profissional e acesso a 



políticas públicas de cultura, esporte e lazer aos nossos 

jovens. 

 Investir em programas esportivos, educativos e de lazer, 

para a ocupação do tempo livre de crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade social. 

 Intensificar parcerias com a sociedade, para a execução de 

programas de prevenção às infrações juvenis. 

 Ampliar programas para a qualificação e inserção de jovens 

no mercado de trabalho. 

CULTURA 

 Implantar o Circuito Cultural, com ampla e permanente 

programação cultural e artística em todo o Estado; 

 Fortalecer a lei de incentivo à cultura com aumento de 

recursos e democratização ao acesso; 

 Implantar política de Editais para as diversas linguagens 

artísticas e matrizes culturais, com regras simples e 

transparentes; 

 Construir a nova Escola de Música Walkiria Lima e o prédio 

da Escola de Artes Cândido Portinari; 

 Reformar o Museu da Base Aérea, no Amapá; 

 Criar o Memorial da Festa de São Tiago, em Mazagão Velho; 

 Apoio às Festas Tradicionais e Definição do Calendário Anual 

de Eventos; 

 Implantar política de valorização dos artistas locais; 

 Reestruturação Física e Administrativa da UNA; 

 Fomentar a cultura nos municípios. 

ESPORTE 

 Apoiar ao retorno do campeonato amapaense de futebol; 

 Apoiar as liga de futebol amador nos municípios; 

 Incentivo ao esporte amador através das federações de 

entidades da sociedade civil escolinhas poliesportivas; 

 Ampliar os Jogos Escolares; 



 Apoio correto aos esportistas profissionais de alto 

rendimento; 

 Construir praças próprias para a prática de esportes 

radicais; 

APOIO AOS MUNICÍPIOS 

 Criação do Fundo de Apoio aos Municípios, com recursos do 

BNDES e regras claras para o acesso aos recursos; 

 Dar suporte técnico aos Prefeitos na Elaboração de Projetos 

para captação de recursos federais; 

 Garantir aporte de contra partidas de recursos federais para 

projetos importantes; 

 Construir orla em Macapá (Perpétuo Socorro, Araxá e 

Aturiá); 

 Construir a Orla de Amapá, Calçoene, Oiapoque e Laranjal 

do Jari; 

 Construir o Polo turístico da Cachoeira Grande em Calçoene; 

 Revitalizar a Praça Zagury e o Parque do Forte, em Macapá; 

 Criar programa “Asfalto na Cidade” para atender todos os 

municípios, melhorando a qualidade de vida do povo do 

Amapá. 

 CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

 Criação da FABRICA DE PROJETOS na estrutura do Governo 

do Estado para viabilizar financiamentos junto ao Governo 

Federal e órgãos de financiamento público como BNDES, 

BID, Banco Mundial e Fundações Internacionais;  

 Criar mesa de interlocução permanente com a bancada 

parlamentar na busca por recursos e viabilização de 

projetos importantes para o Estado e para os municípios; 

 Fortalecer e profissionalizar a representação em Brasília 

para obtenção de recursos e aprovação de projetos 

importantes para o desenvolvimento do Estado do Amapá. 

 


